AÇÃO DE DESAPOSENTAÇÃO


 Apresentação da questão
Os empregados dos Correios que já se aposentaram proporcionalmente e continuaram trabalhando podem, hoje, requer a desaposentação, que, na maioria das vezes, eleva o valor recebido pela aposentadoria, especialmente agora após a edição da Medida Provisória 676/2015 que prevê o critério 85/95 para a concessão de aposentadoria pelo teto.
Quem tem direito?

Os que possuem aposentadoria proporcional pelo INSS e que mantiveram vínculo empregatício com a ECT ou com outra empregadora, é reconhecido o direito à desaposentação, isto é, à renúncia à primeira aposentadoria e à efetivação de outra, com benefício mais vantajoso, dado o cômputo dos últimos anos de contribuição após a aposentadoria.

Administrativamente, o INSS reconhece o direito à desaposentação. Todavia, para que o aposentado revise para maior o benefício, o INSS exige que ele devolva todos os valores recebidos até então a título de aposentadoria, o que torna impossível a opção pela desaposentação.

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA:

1. Procuração e contrato devidamente assinados em duas vias de cada;

2. Cópia da identidade e do CPF;

3. CÓPIA do pedido de aposentadoria e o documento do INSS que calcula e concede a aposentadoria;

4. Extrato de benefício emitido pelo INSS; e

5. Ficha cadastral e financeira emitida pela ECT do ano em que se aposentou até hoje.

Base da contratação
Para Associados da ADCAP e para aqueles que se filiarem:

·  Inicial R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), a título de CUSTAS ADMINISTRATIVAS, pago no ato da contratação; 

· R$ 96,00 (noventa a seis reais), a título de CUSTAS JUDICIAIS, pagos no ato da contratação; e 

· Formas de pagamentos: Cheque, depósito ou transferência bancária para: 

Banco do Brasil
Ag: 0452-9 
C/C: 4546-2 em favor de: Cypriano Advogados 
CNPJ: 23.110.006/0001-17 
(Enviar comprovante juntamente com documentação)
· Final 15% (quinze por cento), pelo êxito, do proveito econômico que advier ao contratante. Ou seja, será calculado sobre os valores das diferenças retroativas pagas ao contratante pelo INSS. 
Por fim, é necessário destacar que eventuais e futuras custas processuais e despesas necessárias à condução do processo — como reprografia, autenticações, postagem de documentos, dentre outras do mesmo gênero — serão de responsabilidade dos contratantes e serão tempestivamente informadas pelo Escritório.

Atenciosamente,

Adcap Nacional.
